MOÇÃO Nº 122, DE 2011

A Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, por iniciativa de sua Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais, acolhendo a sugestão popular enviada ao programa Banco de Projetos, apela para a Excelentíssima Senhora Presidenta da Republica, a fim de que determine ao Ministério da Justiça e demais órgãos implicados a realização de estudos e a tomada de todas as medidas cabíveis, tendo em vista o estabelecimento do modelo de Certidão de Óbito de que trata o artigo 2º do decreto Federal nº 7.231, de 14 de Julho de 2010 – o qual regulamenta o artigo 29, incisos I,II e III da lei federal nº 6.015, de 31 de Dezembro de 1973, que, por sua vez, dispõe sobre os registros públicos  e dá providências – de modo que  passem a constar, no referido modelo, os números da Carteira de Identidade (Registro Geral- RG) , do Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) e do Título de eleitor: e (2) tome as providências necessárias para que, via Rede Mundial de computadores (internet), os Cartórios de Registro civil de Pessoas naturais passem a comunicar prontamente todos os óbitos à receita Federal do Brasil, ao Tribunal Regional eleitoral (TRE), ao Instituto nacional do Seguro social (INSS), ao banco Central do Brasil e ao competente Departamento Estadual de Trânsito (DETRAN). Para baixa em seus respectivos registros logo após a lavratura da Certidão de Óbito, promovam os atos necessários à alteração da legislação no sentido de ser agravada a punição do motorista infrator alcoolizado que causar acidente de transito com vítima, determinando- lhe a perda definitiva da carteira nacional de habilitação (CNH), medida rigorosa que visa restringir drasticamente a embriaguês ao volante e a evitar tantos dramas pessoais dela resultantes.

Sala das Sessões, em 19-10-2011.

Apresentada pela Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais, em seu parecer nº 1456, de 2011, sobre o Processo RGL nº 3824, de 2011.

